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    PREFÁCIO




    Discutir políticas públicas de saúde no Brasil é sempre um desafio, tanto para quem coordena, pensa e financia as políticas quanto para quem necessita desse serviço. Nesse cenário de intensos desafios, a ideia de editar um livro sobre saúde pública e sobre a questão da Covid-19 surge a partir de dois pesquisadores: professor Dr. Alessandro Menezes Paiva e professor Dr. Marco Aurelio Marques Ferreira.




    Interessados em levantar dados e analisar comparativamente o desempenho do processo de enfrentamento da Covid-19 no Brasil e no Chile, tomando como referência a taxa de cobertura vacinal desses países no período de março de 2021 a março de 2022, os autores propõem uma profunda análise sobre a governança do combate à pandemia.




    A importância da vacina perpassa por todo o livro, como reflexão sobre a política de enfrentamento à Covid-19. A análise desenvolvida na pesquisa e descrita no livro conta com seis capítulos distribuídos da seguinte forma:




    • Capítulo 1: um histórico sobre o sistema de saúde no mundo, mostrando a diversidade de ações para atender as expectativas de uma política melhor ou mais abrangente.




    • Capítulo 2: políticas públicas de saúde, focando os aspectos gerais e analisando o sistema no Brasil, que, com suas diversas políticas, vai evoluindo.




    • Capítulo 3: aborda mais efetivamente as políticas públicas de saúde no Brasil, em especial o Sistema Único de Saúde (SUS), que traz novidades e avanços com seus princípios doutrinários. Os autores aproveitam essa analise para mostrar a importância do SUS como marco dentro do sistema de saúde pública.




    • Capítulo 4: os autores debruçam sobre o sistema de saúde do Chile – país que será comparado com o Brasil. Relatam historicamente como foi pensando e implantado o sistema e suas dificuldades e possibilidades de avanço, além da comparação com o sistema brasileiro.




    • Capítulo 5: os autores nos trazem a discussão sobre a governança do setor público, especialmente com relação à pandemia de Covid-19, analisando os sucessos e os insucessos.




    • Capítulo 6: aqui, os autores analisam e comparam as ações evidenciadas no Brasil e no Chile com relação à pandemia e ao seu enfrentamento.




    O que percebemos na obra é que os autores foram a fundo nas discussões, buscando sempre apresentar a realidade do que foi desenvolvido na pandemia e deixando reflexões sobre o que poderia ter sido melhor. Assim, a leitura vai nos proporcionar um conhecimento abrangente e profundo. Sem esgotar o assunto, traz argumentos sólidos e consistentes para ponderações sobre políticas públicas, especificamente no que diz respeito à vacinação para o enfretamento da Covid-19.




    Temos no Brasil um sistema de saúde sofisticado e o SUS é uma grande conquista do nosso povo. Contudo, obras como esse livro nos dão a certeza de que precisamos refletir e evoluir em direção a novas políticas públicas de saúde no país, que levem em conta as inequidades de acesso e os desafios do crescente desenvolvimento tecnológico em saúde.




    Boa leitura e que as reflexões aqui propostas possam fazer a diferença e contribuir com as discussões sobre a gestão da saúde pública.




    CARLOS GIL FERREIRA




    Presidente do Instituto Oncoclínicas e CMO do Grupo Oncoclínicas


  




  

    INTRODUÇÃO




    À medida que o mundo trava uma verdadeira guerra para conter a Covid-19, uma forte recessão econômica se instala em vários países, inclusive no Brasil e no Chile, objetos de estudo deste livro. Segundo Silva e Barros1, o impacto da Covid-19 nas sociedades, nos governos e nas economias pode ser bastante diferente devido às limitações existentes em seus sistemas públicos. Além disso, fatores contextuais e diferenças institucionais podem influenciar o desempenho do governo e a escolha de ferramentas políticas apropriadas e de práticas de gestão pública2.




    Em resposta a essa crise e a esses impactos negativos, os governos divulgaram pacotes de estímulo e, dependo dos modelos de governança adotados, os estímulos foram bastante diferentes3. Além disso, os governos também reagiram com uma variedade de respostas em termos de grau de inovação, de flexibilidade e de abordagens de baixo para cima ou de baixo para baixo, que incluem não apenas estratégias preventivas ou de mitigação adotadas para “achatar a curva”, mas também medidas pensadas como forma de refrear as consequências econômicas e sociais da pandemia4.




    Entre essas diferentes respostas adotadas pelos países, pode-se destacar que a renda que substituiu o salário do trabalhador no Chile é proveniente do seguro-desemprego, que não conserva 100٪ da remuneração recebida em atividade, sendo decrescente. No Brasil, apesar de existir um benefício pago com recurso do Governo Federal, o valor recebido é auferido a partir do que o trabalhador teria direito se fosse gozar do seguro-desemprego, que também representa uma redução, com base no que o empregado ganhava em atividade5.




    Observando o caso do Brasil, percebemos que o país também precisou enfrentar problemas que ultrapassaram questões relativas à pandemia e os impactos de ordem econômica, como, por exemplo, as declarações de cunho negacionista advindas de lideranças do Governo Federal, as indisposições geradas perante a comunidade internacional, em especial com a China e com a Organização Mundial da Saúde (OMS), além da inaptidão e do despreparo do Governo Federal em administrar a crise6.




    Segundo Freitas7, o enfrentamento da pandemia de Covid-19 envolveu “um conjunto de etapas interligadas, como planejamento, prevenção e mitigação, preparação e resposta, reabilitação, recuperação e reconstrução”. Na visão de Sequeira e Lembo8, as mudanças que ocorreram no mundo também alteraram as relações dos indivíduos com o Estado.




    A desinformação foi algo marcante nessa pandemia. Lima et al9 aponta como o processo de desinformação foi tão perigoso quanto a pandemia em si, pautado pelo conceito de Wardle e Derakhshan10, que afirma que a desinformação pressupõe não apenas informações falsas, mas também conteúdos fabricados ou manipulados, incluindo memes e sátiras, com o propósito de levar ao engano e confusão e que são motivados por questões políticas, econômicas e sociais. Nessa cadeia de desinformação, participaram diversos agentes reconhecidamente divulgadores de notícias falsas, o que afetou o sistema de combate à pandemia e de coordenação intergovernamental11.




    Esse processo de coordenação intergovernamental pode ser considerado de fundamental importância para se compreender as políticas públicas no contexto federativo12. Para explicar as relações intergovernamentais, Oliveira et al13 descrevem três dimensões: (a) o sistema político do estado; (b) as instituições formais e/ou informais; e (c) o alinhamento político entre os níveis de governo. Sua análise qualitativa conclui que o Estado e os sistemas políticos são influentes na resposta à crise13.




    Assim, a eficácia das respostas dos Estados-nação à pandemia dependia de sua capacidade de coordenar setores e estados e de conciliar desigualdades nas condições de vida, na inclusão produtiva e no acesso aos sistemas de saúde14. Nesse sentido, a pandemia da Covid-19 se caracteriza como um problema perverso. Seu desenvolvimento apresentou ramificações de difícil identificação por estarem em constante evolução15.




    Portanto, pode-se afirmar que, devido ao alto índice de transmissão e necessidade de internação, a Covid-19 impactou direta e intensamente os sistemas de saúde, que sofreram com uma sobrecarga sem precedentes, beirando o colapso, principalmente hospitalares e diagnósticos16.




    Mesmo os sistemas de saúde de países como Itália, Espanha e partes dos Estados Unidos estiveram à beira do colapso devido ao número esmagador de casos de pessoas com Covid-19 e à falta de capacidade física e pessoal e de estrutura organizacional para atender ao aumento repentino17.




    Esse mesmo sistema de saúde pode ser pensado como a articulação de diversos componentes, atores, grupos de interesse e estruturas de governança, cada um dos quais se envolvendo em um conjunto de definições particulares e em questões específicas18. Na visão de Gupta19, entender como as políticas diferem entre os países e por que elas divergem se mostra relevante para se analisar um determinado sistema.




    Quando dizemos que um país emprega um determinado tipo de sistema, na verdade estamos falando do sistema vigente e do modelo adotado naquele país. Dessa forma, pode-se dizer que nenhum país tem um modelo puro e único. No entanto, alguns modelos são caracterizados por uma certa forma de organização e pela hegemonia do financiamento da saúde. Nessa perspectiva, se destacam quatro modelos: o universalista, o de seguro social, o de seguros privados e o assistencialista20.




    Os países latino-americanos compartilham características comuns, omo suas raízes histórico-culturais ibéricas e composição étnica heterogênea. Labra21 aponta a inserção dos países dessa região no sistema capitalista como mais um fator em comum e determinante, “um subdesenvolvimento econômico crônico e excedentes insuficientes para investir em bem-estar social”. Assim, observamos que o continente apresenta uma diversidade de sistemas de apoio, baseados em fatores como21:




    • Dependência jurídico-institucional;




    • Alcance da regulamentação;




    • Formatos organizacionais (centralizado ou descentralizado, compreensivo ou fragmentado);




    • Formas e fontes de financiamento;




    • Propriedade dos estabelecimentos;




    • Abrangência da cobertura;




    • Escopo do direito à saúde;




    • Impactos na melhoria dos níveis de saúde da população.




    Ainda em se falando de América Latina, destacam-se os sistemas de saúde de três países: Argentina, Chile e México. A Argentina possui um sistema de saúde baseado em três setores22:




    a) Público: responsável por atender cerca de 30٪ da população total, em especial grupos sociais de baixa renda;




    b) Serviços sociais: atuam na cobertura de emergências de saúde, fornecem infraestrutura de apoio social para trabalhadores e aposentados pelo Sistema Nacional de Previdência Social, através do Programa de Assistência Médica Geral (PAMI);




    c) Setor privado: opera sob o nome global de Empresas de Medicamentos Pré-pagos, com um total de 196 empresas, das quais 58٪ estão sediadas na capital federal, 19٪ no restante da Grande Buenos Aires e 23٪ no interior.




    Com base nesses sistemas e modelos diferentes, é possível afirmar que Brasil e Chile responderam de maneira muito diferente ao início da Covid-19 e o papel de seus respectivos sistemas de relações intergovernamentais na formação dessas respostas foi igualmente variado23. O Chile teve um percentual de vacinação muito superior ao Brasil, conforme será descrito adiante.




    O Chile possuía um sistema de saúde predominantemente público até 1980. Porém, devido à reforma da Saúde ocorrida em 1981, o sistema passou a ser misto no que se refere ao atendimento geral da população, aos seguros de saúde e à administração financeira. A reforma da Saúde chilena passou a contar com um seguro público social e solidário, representado pelo Fondo Nacional de Salud (Fonasa), cuja estrutura se caracteriza pelo recebimento de capital governamental, que é aplicado em políticas de saúde pública e no atendimento da população carente; acompanhado de um seguro privado, individual e competitivo, representado pelas Instituciones de Salud Previsional (Isapre), que se organiza por meio do gerenciamento dos recursos obtidos por contribuições obrigatórias e também das adicionais que permitem a ampliação na cobertura de saúde. Segundo as leis que regulam o novo sistema de saúde, todos os trabalhadores formalizados podem optar por um dos sistemas (Fonasa ou Isapre), sendo obrigados a prestar contribuição equivalente a 7٪ do valor da renda mensal24.




    No caso do México, seu sistema de saúde se articula em torno de dois setores: público e privado. O setor público se fragmenta em:




    (1) Seguridade social: inclui diversas instituições de previdência social, responsáveis pela assistência aos trabalhadores formais, que representam pouco mais de 50٪ da população, tais como o Instituto Mexicano del Seguro Social (IMSS), responsável pelos trabalhadores do setor privado, que representam 44٪ dos mexicanos, e o Instituto de Seguridad y Servicios Sociales de los Trabajadores del Estado (ISSSTE), responsável pelos funcionários públicos e que representa 10,6٪ dos segurados;




    (2) Seguro popular: formado por instituições que prestam serviços à parcela da população que não possui seguridade social, como trabalhadores da economia informal e pessoas pobres de áreas rurais e urbanas25.




    O setor privado atende aos usuários através do pagamento por demanda e através de seguros médicos privados. Originalmente, este setor cobriria a apenas 10٪ da população. Porém, devido à prestação de serviços, 21٪ dos usuários da seguridade social e 28٪ do seguro popular também utilizam essa modalidade24.
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